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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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consideravelmente o direito concorrencial 
e, por consequência, o do consumidor, por 
meio de pesquisa exploratória, utilizando-
se do método dedutivo e da coleta de dados 
documentais e bibliográficos. Não obstante, 
elucidou, também, os efeitos causados pelo 
cartel no âmbito da responsabilidade civil, por 
intermédio da verificação de prejuízos. Por fim, 
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fundamento nos dispositivos legais vigentes, 
traçar mecanismos capazes de assegurar a 
limitação das práticas cartelistas, por meio de 
novas políticas que tratem essas atuações com 
destreza, com vistas a garantir a segurança 
jurídica da ordem social.
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in the national economic order in the light of civil liability, given the persistence, in today’s legal 
sphere, of discussions about aspects related to such developments. In this perspective, this 
article proceeded in order to verify the evolution of financial agreements that have the scope to 
remain in a given economic system through the measurement of profits and monopolization, 
which considerably taint the competition law and, consequently, the consumer, through 
exploratory research, using the deductive method and the collection of documentary and 
bibliographic data. Nevertheless, it also elucidated the effects caused by the cartel in the scope 
of civil liability, through the verification of losses. Finally, in view of the exposed problem, an 
attempt was made, based on the current legal provisions, to outline mechanisms capable of 
ensuring the limitation of cartelist practices, through new policies that deal with these actions 
with dexterity, in order to guaranteeing the legal security of the company. social order.
KEYWORDS: Cartels, Civil Liability, Legal Security.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Na contemporaneidade, um dos tópicos mais discutidos no ordenamento jurídico 

brasileiro consiste na conjuntura em que se encontram os efeitos causados pela incidência 
de cartéis sob a ótica econômica e civilista. De fato, compreende-se que os cartéis são am-
plamente conhecidos pela violação por eles causada a direitos concorrenciais, haja vista o 
abuso de poder econômico e o desrespeito ao direito à livre concorrência. 

Nesse sentido, o presente estudo tem   como objetivo geral discorrer acerca dos 
desdobramentos por eles gerados à ordem social e jurídica. Assim, destaca-se a influência 
dos cartéis no âmbito econômico brasileiro, sobretudo seus efeitos ao direito concorrencial e, 
por consequência, ao do consumidor. Além disso, procura-se clarificar os efeitos causados 
pelos cartéis no âmbito da responsabilidade civil, os quais poderão acarretar indenizações, 
mediante verificação de prejuízos.

Para tanto, ocorrerá uma breve análise acerca da evolução dos cartéis, com relação 
ao interesse de mudança na livre concorrência determinada pelo mercado. Essa mudança se 
constitui por meio de um interesse em comum entre concorrentes de um mesmo mercado, 
com vistas a alcançar o congelamento ou aumento de preços de acordo com seu próprio 
benefício.

Analisar-se-á, ainda, a condição de formação dos cartéis, pontuando de que for-
ma os cartelistas são responsáveis por reparar os danos causados pelo aumento dos 
preços cobrados por venda de produtos e pela sua potencialidade de causar situações 
de instabilidade no ordenamento econômico, haja vista a ilicitude de suas condutas e os 
prejuízos por eles causados aos consumidores e aos concorrentes.

Por fim, a partir da análise da atuação dos cartelistas na seara econômica, preten-
de-se verificar de que modo os cartéis atuam como potenciais causadores de situações de 
instabilidade no âmbito econômico, através de seus acordos que têm por objetivo a perma-
nência em um determinado sistema econômico, mediante aferimento de lucros e monopoliza-
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ção do mercado. Além disso, pleitea-se averiguar de que forma a sociedade civil e o Estado 
devem atuar para assegurar à população os seus direitos constitucionalmente garantidos, 
com base no princípio da livre concorrência.

No que concerne aos procedimentos metodológicos, utilizar-se-á o método de abor-
dagem dedutivo, o qual parte da análise de fundamentos basilares do ordenamento jurídico 
pátrio, realizando um comparativo entre as disposições normativas e os desdobramentos 
jurídicos da cartelização, com o propósito de apresentar um resultado geral acerca da proble-
mática. Quanto ao método de procedimento, atribuir-se-á o método histórico, em especial na 
análise da evolução das terminologias concernentes à temática, compreendendo, enfim, sua 
influência no meio social contemporâneo. 

Outrossim, quanto aos procedimentos utilizados para coleta de dados, far-se-á uso 
das técnicas bibliográfica e documental, buscando explicar o problema em questão a partir 
das teorias já existentes que abordam sobre a temática, publicadas em doutrinas e artigos 
científicos. De modo geral, a metodologia empregada buscará oferecer uma análise reflexiva 
de todos os dados obtidos no decorrer do trabalho, a fim de proporcionar um apontamento 
com relação às violações ao direito concorrencial e, por consequência, ao do consumidor, 
sendo realizada, então, uma pesquisa exploratória, a qual tem por objetivo proporcionar uma 
maior familiaridade com o problema.

Ressalta-se, por fim, que o intuito desta pesquisa não é exaurir o tema proposto, 
visto que requer uma abordagem mais ampla. Serve, porém, de ponto de partida para maio-
res debates, tendo em vista a atuação dos cartéis como forma de desequilíbrio econômico e 
violação ao direito concorrencial.

2 | 	PANORAMA HISTÓRICO DOS CARTÉIS
O surgimento dos cartéis relaciona-se ao interesse em mudar a livre concorrência 

determinada pelo mercado, constituindo-se por meio de um interesse comum entre 
concorrentes de um mesmo mercado, com vistas a alcançar o congelamento ou aumento 
de preços de acordo com seu próprio benefício. Concernente à sua evolução jurídica 
(ELZINGA, 1984), entende-se que, em um primeiro momento e de maneira geral, o 
cartel era condenado, uma vez que, desde o período medieval, havia uma reprovação 
de quaisquer esforços relacionados à venda de mercadorias por um preço superior ao 
considerado razoável.

Superando tal interpretação de ilicitude, a prática de cartéis prevaleceu, espalhando-
se aos setores econômicos aos quais pertence na atualidade. Em 1889, houve a criação 
da primeira jurisdição específica contra cartéis, no Canadá, que tinha como objetivo “atacar 
os problemas de combinados ou conluio para restringir o comércio, para fixar preços ou 
restringir a produção” (OLIVEIRA, 2004, p. 4).
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No ordenamento jurídico brasileiro, a primeira norma que dispunha acerca da 
punição dos cartéis foi o Decreto-Lei nº 869, de 1938, que os conceituavam como crimes 
contra a economia popular, com pena de prisão de 2 a 10 anos e multa. Em seguida, 
houve a promulgação do Decreto-Lei 7.666, de 1945, o qual compreendia os cartéis como 
práticas incongruentes aos interesses nacionais no âmbito econômico, isto é, não os 
considerava como crimes. Em conjunto à norma, foi criada a Comissão Administrativa de 
Defesa Econômica (CADE), a qual estava incumbida da fiscalização do mercado. Havendo 
a verificação de quaisquer práticas como as mencionadas no Decreto-Lei, a CADE era 
responsável pela notificação à empresa envolvida nessa prática com vistas a cessar tais 
atividades. Caso não fosse obedecida essa ordem, a Comissão determinava que o governo 
interviesse sobre as empresas participantes.

A Lei 4.137, de 1962, culminou no surgimento do atual Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica, embora o tenha mantido como órgão relacionado à administração 
direta, subordinando-se à Presidência do Conselho de Ministros. Nesse trilhar, os cartéis 
começaram a ser tratados como maneiras de abuso econômico, havendo, enfim, a 
estruturação de processos que investigavam práticas a serem denunciadas pela CADE, 
além de procedimentos específicos para tais investigações.

Atualmente, a cultura de combate difundida com relação aos cartéis está 
fundamentada na Lei 12.529, de 2011. Essa lei se baseia no entendimento de que tais 
práticas são, impreterivelmente, prejudiciais à economia, além de ter transformado a 
CADE em autarquia federal vinculada ao Ministério da Justiça. Há, também, um projeto 
para alteração da lei hodierna, cujo estado no processo legislativo já é bastante avançado. 
No entanto, ainda persiste o entendimento de que a legislação atual atende, de maneira 
satisfatória, às necessidades das autoridades no que concerne às investigações e 
condenações aos cartéis.

Hodiernamente, atribui-se à palavra cartel a denotação de um comportamento 
acertado por determinados agentes econômicos entre os quais ocorre concorrência. 
Sob a ótica semântica, o vocábulo é derivado de cartellus, do Latim, cujo sentido original 
relaciona-se à “carta de desafio, provocação” (AULETE, 1978). Hoje, nos dicionários, o seu 
registro diz respeito a um “acordo comercial entre empresas, visando à distribuição entre 
elas das cotas de produção e do mercado, com a finalidade de determinar os preços e 
limitar a concorrência” (HOUAISS, 2001).

Quanto ao ordenamento jurídico, os cartéis estão definidos por Santacruz (2003), no 
processo administrativo da CADE nº 080000.045337/97, em que se dispõe:

Cartel é um acordo entre empresas no qual, na maioria das vezes, o preço é 
fixado ou mercado é dividido. [...] O objetivo do cartel é elevar os preços do 
mercado em termos de lucratividade ao que seria alcançado numa situação 
de monopólio. [...] Sendo assim, é considerado infração da ordem econômica 
em todos os países que aplicam leis de defesa da concorrência (também 
conhecidas como leis antitruste).
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Nessa perspectiva, para a caracterização do cartel, é impreterível que um acordo 
tenha sido previamente estabelecido, de modo a violar a livre concorrência. No mesmo 
diapasão, Forgioni (2008) menciona que o cartel funciona como uma conduta de agentes 
econômicos, com a finalidade de, por meio de uma intervenção em uma mesma área 
do mercado econômico, neutralizar seus demais concorrentes. Sendo assim, consiste 
em um acordo entre empresas que, em regra, deveriam estar concorrendo entre si, 
violando, portanto, o direito consumerista social. Quanto ao direito internacional, o cartel 
é compreendido como um “acordo entre beligerantes para troca ou resgate de presos 
[...], frequentemente utilizado [...] para denotar um [...] acordo entre comerciantes rivais” 
(FORGIONI, 2008, p. 81). Por se tratar de violações gravíssimas à concorrência, são 
inúmeras as medidas em curso visando seu combate, tanto a nível nacional, quanto a nível 
internacional.

A Comissão Europeia (2005, p. 2), por exemplo, elenca os cartéis como “um grupo 
de empresas [...] que se unem para controlar os preços ou repartir os mercados e limitar 
a concorrência”. Como consequência desse fenômeno, os consumidores são compelidos 
a pagar um valor superior ao normal, ainda que a qualidade dos produtos seja inferior. Os 
movimentos dos membros de cartéis são, em geral, executados cautelosamente, visando 
mitigar as possibilidades de descoberta pelas autoridades competentes e, assim, aumentar 
sua permanência no mercado. Em suma, compreende-se que os cartéis funcionam como 
um acordo, cujo objetivo é a permanência em um determinado sistema econômico mediante 
aferimento de lucros, o qual viola gravemente o direito concorrencial e, por consequência, 
o do consumidor.

3 | 	IMPACTOS DECORRENTES DAS CONDUTAS CARTELIZADAS
Considerando-se a dinâmica de mercado e as constantes incertezas temporais 

relativas às atividades exercidas pelo acordo ilícito, entende-se que os processos relativos 
à análise dos efeitos gerados pelos cartéis podem ser caracterizados por sua complexidade. 
Na presente pesquisa, tal análise realiza-se sob a ótica civilista, compreendendo que tais 
efeitos atingem tanto fornecedores, membros ou não dos cartéis, quanto os compradores, 
isto é, a sociedade como um todo (CONNOR, 2007). 

É vital compreender que, de todo modo, os cartéis ordinariamente originam prejuízo 
à estrutura mercantil. Em certos momentos, as decisões dos membros dos cartéis são 
descumpridas, havendo uma diminuição em sua efetividade, embora haja, também, 
momentos em que esses membros cooperam entre si de maneira efetiva. Ainda, há 
situações em que os cartéis somente promovem uma combinação dos preços entre os 
integrantes, e/ou articulam a divisão de mercado, inalterando as demais atividades.

Outrossim, verifica-se a existência de cartéis que não são bem sucedidos, ao 
trazerem lucros unicamente aos seus líderes hegemônicos, prejudicando assim os demais 
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membros (CONNOR, 2007). Paralelamente a estes, existem os cartéis denominados 
“ideais”, nos quais todas as atividades são alteradas de modo a beneficiar seus membros 
em uma totalidade e de maneira igualitária, maximizando, enfim, seus lucros, e otimizando 
a sinergia entre si.

Em primeiro plano, deve-se verificar que, haja vista a configuração dos compradores 
como corpo social, os danos a eles gerados pelos cartéis são mais abrangentes e de 
natureza mais ampla do que o constatado em uma primeira vista. Por uma análise geral, 
enxerga-se pretensos benefícios originados pelos cartelistas aos fornecedores, quais 
sejam a cobrança de um preço elevado e anormal pelos seus produtos, a diminuição de 
investimentos nas atividades empresariais, que almeja reduzir os custos de produção, e 
aumentar os lucros, inclassificáveis como prejuízo, por representarem alterações impostas 
ao mercado responsáveis pelas vantagens aos infratores (CONNOR, 2007).

No que tange à definição do aumento do preço, sua promoção pelos cartelistas 
é, não raro, uma tarefa difícil, haja vista seu desejo incessante pela maximização dos 
lucros e a necessidade de estipulação de preços ínfimos, de modo que seja suficiente 
para impossibilitar a entrada de outros agentes ou desestimular os consumidores. Essa 
cobrança acima do normal é, de maneira direta, um ganho que os infratores terão com os 
cartéis (CONNOR, 2007).

Referente à redução dos investimentos na atividade empresarial, entende-se que 
duas decisões distintas podem ser tomadas pelos membros de cartel, quais sejam: (i) 
manter os investimentos ativos, com vistas à obtenção de ganhos relativos à eficiência, os 
quais não serão repassados aos compradores, ou (ii) interrompê-los. Em ambos os casos, 
ocorrerá um lucro mediato ou imediato ao fornecedor, haja vista haver uma redução no 
custo médio de produção, de modo que esse fornecedor apropria-se de uma parcela do 
excedente do comprador (CONNOR, 2007).

Acerca do aumento de lucro do agente, isto é, o saldo do cartel, entende-se que nem 
sempre esta prática é lucrativa. No entanto, independente desse saldo ser positivo ou não, 
o prejuízo gerado ao mercado é inevitável, e não atua como objeto de interferência com 
relação aos prejuízos causados ao mercado (CONNOR, 2007).

Quanto aos compradores, os efeitos são comumente prejudiciais, iniciando pelo 
pagamento de valores abusivos, superiores aos valores de mercado, em produtos cuja 
qualidade é a mesma. Além disso, há restrição ao desenvolvimento orgânico da estrutura 
mercantil. E, por fim, há diminuição geral do bem-estar social.

Vale ressaltar que os acréscimos nos preços decorrentes das práticas cartelistas 
devem ser analisados de maneira vertical, entre cada um dos níveis de fornecedores e 
compradores. Isto é, caso o cartel tenha ocorrido no último nível produtivo, o comprador 
final terá o direito de exigir ao fornecedor a diferença pelo preço pago, uma vez que 
inexistem outros agentes. De maneira oposta, a incidência do cartel em outros níveis da 
cadeia somente oferecem direitos aos consumidores imediatamente inferiores a cobrarem 
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a diferença aos cartéis, ficando quaisquer compradores intermediários prejudicados 
(CONNOR, 2007).

Acerca da restrição ao desenvolvimento orgânico da estrutura mercantil, 
compreende-se que esta diz respeito aos efeitos causados pelas alterações estruturais 
implantadas em função das decisões estabelecidas pelos cartéis, ou como resultado delas. 
Ainda, tem origem na ausência de investimentos por parte dos agentes econômicos em 
suas atividades, e resulta na perda do potencial ganho de eficiência econômica possível ao 
mercado em tal ínterim, o que pode impedir que possíveis reduções de preço ou melhorias 
relativas à qualidade dos produtos e/ou serviços ocorram (CONNOR, 2007).

Quanto à diminuição geral do bem-estar social, entende-se, mediante a doutrina 
econômica, como um “peso morto” gerado pelo mercado, isto é, uma perda consequente 
de uma má alocação de recursos e meios de produção, não apoderada por nenhum dos 
agentes. Além do mais, representa uma redução de riquezas involuntariamente, decorrente 
das atividades cartelistas e acrescida aos outros prejuízos causados ao meio social. Nesse 
sentido, sua interferência efetiva-se de maneira direta ao bem estar agregado ao mercado, 
especialmente no que diz respeito ao nível de atendimento e qualidade dos produtos. 
Juridicamente, tal diminuição recai sobre os cidadãos, sendo decorrente da ruptura de 
confiança com relação às estruturas de mercado, além de, neste caso, o bem jurídico dizer 
respeito a todos, e sua perda constituir, conforme elenca Connor (2007), um dano social. 
Portanto, entende-se que prejuízos individuais e coletivos podem ser proporcionados após 
o estabelecimento dos cartéis.

4 | 	A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS CARTELISTAS NO QUE CONCERNE À 
VERIFICAÇÃO DE PREJUÍZOS

Diante das considerações abordadas acerca das práticas cartelistas, é possível 
constatar que estas, independentemente da produção de saldo positivo, acarretam 
prejuízos consideráveis tanto ao mercado, quanto os consumidores, os quais são impelidos 
ao pagamento de valores abusivos, superiores aos valores de mercado, em produtos cuja 
qualidade permanece a mesma. Além do mais, tais práticas ainda ocasionam restrição ao 
desenvolvimento orgânico da estrutura mercantil, e também uma diminuição do bem estar 
social.

Tendo em vista os prejuízos ocasionados em decorrência da atuação dos cartéis, 
como forma de desequilíbrio econômico e violação ao direito concorrencial, os cartelistas 
tornam-se passíveis de responsabilidade civil, assumindo assim as consequências judiciais 
de seus atos ilícitos. Nesse diapasão, compreende-se que essa responsabilidade civil foi 
originada com vistas a atenuar os prejuízos decorrentes do dano, sendo impulsionada, 
inicialmente, pelas espécies de vingança e desenvolvida, por intermédio da Lex Aquilia, 
como tal instrumento de indenização com relação aos prejuízos. Como mencionam 
Gagliano e Pamplona Filho (2017, p. 858), o conceito de responsabilidade civil:
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(...) pressupõe a atividade danosa de alguém que, atuando a priori ilicitamente, 
viola uma norma jurídica preexistente (legal ou contratual), subordinando-se, 
dessa forma, às consequências do seu ato (obrigação de reparar).

Trazendo esse conceito para o âmbito do Direito Privado, e seguindo essa 
mesma linha de raciocínio, diríamos que a responsabilidade civil deriva da 
agressão a um interesse eminentemente particular, sujeitando, assim, o 
infrator, ao pagamento de uma compensação pecuniária à vítima, caso não 
possa repor in natura o estado anterior de coisas.

Decompõe-se, pois, nos seguintes elementos, que serão estudados no 
decorrer desta obra:

a) Conduta (positiva ou negativa);

b) Dano;

c) Nexo de causalidade;

Consistindo espécie de fonte das obrigações, a responsabilidade diz respeito 
à obrigação relativa de assumir quaisquer consequências judiciais de um ato, as quais 
variam de acordo com as avarias geradas, cujas consequências consistem na reparação 
de danos, como também na punição ao indivíduo responsável pela geração do dano, isto 
é, da indenização ao lesado à sanção penal (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017). Em 
suma, trata-se da obrigação gerada por uma violação de dever originário, no intuito de 
reparar os prejuízos causados à vítima.

Em casos de formação de cartéis visando maximizar os preços cobrados pela venda 
de produtos, os agentes econômicos que fizerem parte de tais práticas serão violadores 
das disposições da Lei nº 8.884/94 (BRASIL, 1994). Desse modo, o descumprimento de tal 
obrigação (dever originário) acarreta o surgimento da responsabilidade (dever secundário) 
das empresas integrantes do cartel em indenizarem suas vítimas.

Com a evolução nas ordens econômicas e sociais, as responsabilidades civis 
contratuais e extracontratuais se confundem, havendo uma reinterpretação das normas 
conforme as novas realidades exploradas. Os cartéis são grandes exemplos dessa fusão, 
até mesmo em situações de execução de um contrato. Nesse trilhar, compreende-se, de 
maneira geral, que sua atuação precederá geralmente de um concerto realizado entre os 
concorrentes, visando a eliminação e enfraquecimento de mercados, auferindo lucros e 
fraudando licitações públicas. Sua responsabilização pode ocorrer por meio dos arts. 186 e 
927 do Código Civil, bem como os arts. 37 e 47 da Lei nº 12.529/2011.

Além disso, é vital a verificação de nexo causal nos casos concretos no que diz 
respeito aos danos sofridos pelos concorrentes, isto é, os prejuízos causados pela ocorrência 
de cartel, visando a responsabilização de acordo com os artigos supramencionados. Para 
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tanto, imperiosa é a demonstração de quantificações de prejuízos, sejam eles de ordem 
moral ou material. Infere Caselta (2015, p. 13) que:

(...) no caso do carte, o dano patrimonial (ou material) decorre do chamado 
sobrepreço, o qual não pode ser medido com precisão absoluta, pois sua 
quantificação depende da comparação entre o preço pago pelo prejudicado 
e o preço que vigoraria em um cenário hipotético em que o cartel não tivesse 
existido, a interpretação mais coerente com os objetivos da lei concorrencial 
é aquela que, a exemplo das soluções adotadas em outros países, possibilita 
a quantificação com base em estimativas baseadas em estudos econômicos 
(por exemplo, comparação entre os preços vigentes no mercado antes e 
depois do carte, comparação com os preços vigentes em outros mercados, 
dentre muitos outros métodos).

Dessa maneira, constata-se que, havendo a verificação dos prejuízos, os 
integrantes dos cartéis tornam-se passíveis de responsabilidade civil, tanto em relação aos 
consumidores, quanto aos demais concorrentes, também impactados pela alteração na 
ordem econômica por estes instituídos.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pela análise dos objetivos propostos, inferiu-se que os cartéis atuam como 

potenciais causadores de situações de instabilidade no ordenamento econômico, haja vista 
haver ilicitude em suas condutas, causando prejuízos aos consumidores e ao mercado. 
Constata-se, portanto, que sua existência viola em demasia o equilíbrio econômico e o 
direito concorrencial, devendo, pois, ser punida a nível administrativo e cível.

No que diz respeito aos prejuízos causados ao mercado, estes ocorrem 
independentemente do saldo do cartel se configurar como positivo ou não. Outrossim, 
quanto aos compradores, os efeitos também são, de modo geral, prejudiciais, haja vista 
que estes efetuam pagamento de valores abusivos em produtos cuja qualidade permanece 
a mesma, injustificando, portanto, o valor superior ao de mercado. Além disso, também se 
verifica prejuízo quanto ao desenvolvimento orgânico da estrutura mercantil, como também 
no que tange à diminuição geral do bem-estar social.

Diante dos malefícios provenientes da prática cartelista, urge mencionar que a 
responsabilidade civil resulta de tais condutas, havendo, portanto, a necessidade de 
verificação dos danos sofridos, por meio de investigação econômica e jurídica, de modo a 
demonstrar os desdobramentos causados pela cartelização, tomando como base os preços 
e sobrepreços impostos, bem como os prejuízos ao bem-estar dos indivíduos.

Por fim, conclui-se que é vital que haja um posicionamento, tanto por parte da 
sociedade civil, quanto por parte do Estado, visando garantir que tal conduta seja atenuada, 
por meio de novas políticas e legislações que tratem essas atuações com destreza, com 
vistas a garantir a segurança jurídica da ordem social.
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